Homicidio culposo - Cirurgia - Hérnia inguinal -
Pds-operatdrio de evolucao satisfatdria - Erro
médico - Nao comprovagao - Dores abdominais -
Nova cirurgia - Choque séptico e parada
cardiaca - Evento morte - Perfuracgéo intestinal
tardia - Provavel consequéncia da retirada
mesmo da hérnia - Fragilidade do tecido -
Impericia - Abandono - Omissao - Circunstancias
inocorrentes - Dever de cuidado observado -
Absolvigao imposta

Ementa: Apelacédo criminal. Homicidio culposo. Quebra
do dever de cuidado ndo evidenciado. Absolvicao.
Necessidade. Recurso provido.

- E de rigor a absolvicdo do médico quando inexiste
demonstracéo inequivoca de que ele se tenha omitido ou
atuado em desacordo com o procedimento adequado de
tratamento do paciente, méxime quando ndo se evidencia
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a quebra dos deveres objetivos de cuidado exigiveis na
ocasido dos fatos.

APELACAO CRIMINAL N° 1.0313.07.233302-1/001
- Comarca de lpatinga - Apelante: Juliano Nogueira
Morais - Apelado: Ministério Piblico do Estado de Minas
Gerais - Vitima: Irineu Rosa Maciel - Relator: DES. JULIO
CESAR LORENS

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5¢ Camara Criminal
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 18 de setembro de 2012. - Julio
César Lorens - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. JULIO CESAR LORENS (Relator) - 1 - Relatério.

Perante o Juizo de Direito da Comarca de Ipatinga/
MG, o Ministério PUblico do Estado de Minas Gerais
ofereceu dendncia em face de Juliano Nogueira Morais,
pela suposta prética do crime de homicidio culposo.

Noticia a inicial acusatéria que, no dia 10 de marco
de 2006, na Unidade de Terapia Intensiva do Hospital
Mércio Cunha, o paciente Irineu Rosa Maciel veio a
falecer em decorréncia da conduta negligente do médico
Juliano Nogueira Morais.

Narra a exordial que a vitima, no dia 15 de feve-
reiro de 2006, havia se submetido a uma cirurgia para
tratamento de hérnia inguinal, tendo o procedimento
sido realizado pelo denunciado. A alta hospitalar ocorreu
no dia 17 de fevereiro. Entretanto, a vitima retornou
ao hospital no dia seguinte, apresentando quadro de
dor abdominal forte, febre alta, diarreia e sinais de irri-
tacdo peritonial, ocasiGo em que fora atendida, as 18
horas, pelo denunciado, que determinou a realizacéo de
diversos exames, bem como a internacdo da vitima.

Ocorre que, apds a internacéo do paciente, o
denunciado negligentemente saiu do hospital, perma-
necendo incomunicdvel até o dia seguinte. Depois de
vérias tentativas de localizar o denunciado, a esposa da
vitima solicitou a presenca do médico plantonista, Dr.
Sérgio Torres Saito. Assim, a vitima somente foi nova-
mente atendida & Oh42min, sendo que os exames soli-
citados pelo denunciado ainda ndo estavam prontos, em
virtude de negligéncia do mesmo, visto que deveriam ter
sido pedidos em cardter de urgéncia.

Relata a peca acusatéria que, por volta da Thora do
dia 19 de fevereiro, o médico plantonista, de posse dos
exames realizados, constatou uma perfuracdo no intes-
tino do paciente, ocorrida na cirurgia do dia 15.02.06,
causa do chamado abdémen agudo, com evidéncia de
pneumoperitdnio, que é a presenca de gds na cavidade
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abdominal, como provével decorréncia de perfuracédo de
viscera abdominal.

Consta que, apenas as 9 horas do dia 19 de feve-
reiro, o denunciado fora localizado para prestar assis-
téncia a seu paciente, e somente as 10h30min entrou
novamente em contato com a vitima. E, ao ver seus
exames, ele confirmou o quadro de pneumoperiténio e
de infeccdo generalizada, sendo necessaria a realizacéo
de nova cirurgia.

Ainda segundo a denincia, as 14 horas do dia
19, a vitima foi submetida a uma cirurgia de exploragéo
abdominal, durante a qual ocorreu uma parada cardior-
respiratéria e choque séptico. Foi confirmada a perfu-
racdo no intestino. Diante da gravidade da situacdo, a
vitima foi encaminhada para a UTI. Entretanto, o estado
geral da vitima continuou piorando, com novos episédios
de parada cardiorrespiratéria, insuficiéncia renal, perma-
necendo em coma profundo até a constatacdo definitiva
de morte encefdlica, insuficiéncia de multiplos érgéos e
bbito, ocorrido as 4h45min do dia 10.03.2006.

Apds regular trémite, sobreveio a r. sentenca de
f. 1.679/1.698, que, julgando procedente a pretensdo
punitiva estatal, condenou o acusado, como incurso nas
sancées do art. 121, § 3°, do CP as penas de 1 (um)
ano de detencdo, em regime aberto, substituindo a repri-
menda fisica por prestacdo pecunidria no valor de 40
(quarenta) saldrios minimos em favor de uma creche.

Inconformado com o decisum, apelou o réu. Em
suas razdes recursais (f. 1.740/1.755), suplica por sua
absolvicdo, alegando que néo restou evidenciada a exis-
téncia de um fato delituoso, ante a falta de comprovacao
do nexo de causalidade, bem como de sua conduta
culposa. Subsidiariamente, pede a reducdo do quantum
fixado na pena substitutiva.

Contrarrazdes as f. 1.764/1.781, em que o Parquet
pugnou pelo desprovimento do recurso, tendo a d.
Procuradoria-Geral de Justica, nessa instancia revisora,
opinado no mesmo sentido (f. 1.782/1.785).

E, em sintese, o relatério.

2 - Juizo de admissibilidade.

Presentes os pressupostos
conheco do apelo interposto.

3 - Fundamentacéo.

Inexistindo questionamentos preliminares e né&o
vislumbrando nos autos qualquer nulidade ou irregulari-
dade que deva ser declarada de oficio, passo ao exame
do mérito do recurso.

Como relatado alhures, o apelante suplica por sua
absolvicdo, argumentando que o conjunto probatério
ndo comprova a sua culpa no resultado morte da vitima.

Analisei com extrema cautela as provas cons-
tantes dos autos e verifiquei que razdo assiste & comba-
tiva defesa.

Registre-se, inicialmente, que a materialidade deli-
tiva se encontra sobejamente comprovada pela certidéo

de ébito (f. 47), pelo relatério de necropsia (f. 675/676),

de admissibilidade,



bem como pela vasta documentacdo médica colacionada
aos autos.

Lado outro, os elementos de conviccdo carreados
ao presente caderno processual ndo demonstram, estreme
de ddvidas, que a vitima veio a ébito por quebra do dever
de cuidado de seu médico, ora apelante, que teria agido
com negligéncia e impericia.

Consta dos autos que a vitima, depois de ter convi-
vido por anos com uma hérnia inguinal esquerda, se
submeteu, no dia 15.02.2006, a uma cirurgia, procedi-
mento que fora realizado pelo Dr. Juliano Nogueira de
Morais, que deu alta ao paciente no dia 17.02.2006.

Nesse ponto, considero relevante colacionar o
histérico lancado no relatério de f. 42.

Paciente submetido a herniorrafia inguinal, apresentando
evolugdo satisfatéria, bom estado geral, aceitando bem dieta
oral, deambulando, passando bem a noite. Diurese mantida,
hébito intestinal preservado. Abd: plano, flacido, discreta-
mente doloroso a palpagdo em fo, peristalse presente, atim-
panico. Fo com bom aspecto. Cd: alta hospitalar.

Como visto, o paciente recebeu alta apds consta-
tag@o de que estava em um bom estado geral.
Aligs, segundo sua esposa,

no dia 17, Irineu passou bem o dia todo, somente no dia 18,
por volta das 16h, o mesmo comecou a sentir fortes dores
abdominais (f. 670).

E fato incontroverso que, no dia seguinte & alta, o
paciente sentiu fortes dores abdominais e febre, razdo
pela qual retornou ao hospital, sendo atendido por seu
médico, ora apelante, que solicitou a realizacdo de
diversos exames. Entretanto, antes de receber os resul-
tados, deixou o hospital.

Consoante relato do apelante, apés examinar o
paciente, isso por volta das 18 horas, chegou ao diag-
néstico imediato de abdémen agudo inflamatério, motivo
pelo qual decidiu por sua imediata internacéo (f. 642).

O apelante afirmou, ainda, que permaneceu no
hospital aguardando o resultado dos exames até as
19h30min. Todavia, em face da superlotacdo, os exames
somente ficariam prontos por volta da 1 hora da manha
do dia seguinte, quando ele |4 estava em sua residéncia.
Como o plantonista n&o feria visto maior gravidade no
quadro, aguardou o retorno do apelante para reavaliar
o paciente, o que foi feito aproximadamente as 8 horas
do dia 19.02.2006. Nesta mesma data, &s 13 horas,
o paciente foi submetido a uma nova cirurgia. Daf em
diante, seu quadro clinico passou por sucessivas pioras,
vindo a culminar com o falecimento do paciente no dia
10.03.2006.

E bem verdade que existem divergéncias entre os
horérios informados pelo apelante e os apontados pela
familia do paciente, notadamente quanto ao seu retorno
ao hospital. Entretanto, a meu ver, essas inconsisténcias

néo influenciam de forma decisiva no resultado do julga-
mento, conforme se perceberd adiante.

Questdo relevante a ser esclarecida é se, durante
a primeira cirurgia, o apelante teria causado uma perfu-
ragdo intestinal no paciente.

Acerca desse assunto, o acusado, ao ser ouvido na
presenca da autoridade judicidria, declarou

que ao descolar a héria que por longos anos permaneceu
‘colada’ na parede do intestino, o inferrogando ndo causou
qualquer perfuragdo neste Gltimo 6rgdo, esclarecendo
que por causa de tal tempo decorrido, ao fazer a retirada
da hérnia, a parede do intestino onde estd o epiplon certa-
mente estava enfraquecido e o interrogando acredita que
com o esforco na evacuagdo, possa ter ocorrido uma perfu-
ragGo infestinal; [...] que se realmente tivesse havido a perfu-
ragGo intestinal no 1° ato cirdrgico, imediatamente o paciente
sentiria febre, distensdo adbominal, dor intensa, respiragéo
ofegante e sudorese (f. 709/710).

Os médicos Renato Rosa Almeida e Marcos Roberto
de Paiva Villela, em juizo, corroboraram a versdo do
apelante, ao afirmarem

[...] que, aventando a hipétese de existir perfuracéo no infes-
tino e ndo ser detectada no momento da cirurgia, nas 5 horas
seguintes, o paciente sentiria dores abdominais e vémitos,
sendo que certamente nem receberia alta; que eventual perfu-
racdo no intestino é logo vista, pois o conteddo do mesmo
aparece imediatamente; que, caso um paciente fivesse uma
perfuracdo intestinal ndo detectada, trés dias depois da
cirurgia, ele apresentaria vémitos, peritonite (abdémen em
forma de tdbua) e choque bacteriano, o qual ocasionaria
diminuicdo da pressdo arterial; que neste caso, um hemo-
grama constataria aumento do ndmero de leucécitos; que,
como a hémia da vitima jd estava hd muito tempo no local,
sua retirada poderia fragilizar o tecido da alca intestinal, o que
também poderia ocasionar uma perfuragéo tardia, através
do desgaste do tecido; que em razdo do grande tempo de
existéncia da hémia da vitima e dos fatos retro descritos,
pode acontecer da perfuragdo ocorrer naturalmente apés a
cirurgia, em razdo da fragilidade do tecido j& mencionado;

[.](f1.416).

[...] que um paciente com hérnia antiga, exemplo, mais de 10
anos, apresenta mais dificuldade de ser operado, ressaltando
que o depoente jd fez vérias cirurgias deste tipo; que depende
do tamanho da hérnia e do contetdo abdominal para que se
avalie o risco ou néo da cirurgia; que qualquer procedimento
cirGrgico pode fer consequéncias minimas ou mdximas; que
se porventura numa operacdo de hérnia houver perfuragéo
do intestino, no mdéximo em 12 horas, o paciente sentird
dores fortissimas no abdémen, taquicardia, distensdo abdo-
minal, abdémen em ‘tdbua’; que existem pacientes onde se
verificam distensées abdominais subitas, que ds vezes nem
mesmo estdo relacionadas ao local operado; [...] (f. 1.418).

Com tais relatos, ao que tudo indica, eventual
perfuracéo intestinal ndo ocorreu durante a primeira
cirurgia, de vez que o paciente permaneceu internado por
dois dias e, como informam os especialistas, os sintomas
desse evento jamais demorariam tanto tempo para come-
carem a surgir.
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De igual modo, conquanto néo seja possivel afirmar
com exatiddo, tanto o réu quanto os demais médicos
ouvidos disseram ser admissivel a hipétese de que uma
perfurac@o intestinal tenha ocorrido tardiamente, ou seja,
guando o paciente j& estava em sua residéncia, inclusive
porque a hémia do paciente j& estava h& muito tempo
no local, de modo que sua retirada poderia fragilizar
o tecido.

Portanto, ndo se comprovou a existéncia de erro
médico na primeira cirurgia.

E agora outro ponto relevante emerge, qual seja:
o médico teria faltado com seu dever de cuidado ao
ausentar-se do hospital, deixando o paciente em estado
de emergéncia?

Certo é que a vitima retornou ao hospital com dores
e febre no dia 19.02.2006, ocasido em que fora aten-
dido pelo apelante, que solicitou varios exames e deter-
minou a sua internagdo. Ocorre que, antes de receber o
resultado dos exames requeridos, o apelante foi para sua
residéncia. A familia tentou, nas horas seguintes, manter
contato telefédnico com ele, porém ndo obteve nenhum
sucesso nas fentativas de localizé-lo.

Segundo o acusado,

[...] com a dor abdominal reclamada pelo paciente, néo era
possivel se fazer de cara um diagnéstico de perfurac@o intes-
tinal, necessitando exames para se investigar a causa da dor
mencionada [...]

e, quando

viu a vitima depois da 19 intervencéo cirdrgica, ao ser acio-
nado, ndo feve qualquer percepgdo da gravidade do quadro,
mas apenas vislumbrou a necessidade de internd-lo para o
correto diagnéstico (f. 709/710).

A narrativa da esposa da vitima confirma que o
apelante nédo percebeu imediatamente a gravidade do
quadro do paciente, pois, segundo ela, o “réu disse que
a vitima poderia estar sofrendo de apendicite” (f. 1.415).
Idéntica narrativa apresentou o irméo da vitima, ao narrar
que

o acusado informou que as dores por ela (vitima) sentidas néo
tinham qualquer relagdo com a cirurgia, que poderiom estar
ligadas a um quadro de apendicite (f. 1.435).

Dessa forma, por néo vislumbrar uma situacéo de
emergéncia médica, é plausivel que o apelante tenha
deixado o nosocémio e ido para a sua residéncia apds
cumprir seu hordrio normal de trabalho.

Afinal, a vitima estava internada em um hospital
com infraestrutura adequada, provido com médicos plan-
tonistas, cuja funcdo é exatamente prestar atendimento
aos pacientes, internos ou néo, inclusive realizando inter-
vencdes cirlrgicas de urgéncia, caso evidenciada a sua
necessidade.

Oportunamente, confiram-se estes relatos:
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[...] que o plantonista ndo necessariamente é cirurgiGo, mas,
se algum paciente necessitar de cirurgia de urgéncia, o plan-
tonista logo aciona o cirurgido de prontidéo; [...]; que a lista
dos médicos de prontidéo é de facil acesso ao médico planto-
nista [...] (médico Renato Rosa Almeida, f. 1.416).

[...] que no HMC também existem cirurgides no regime de
prontiddo; que, se o caso for de urgéncia ou de emergéncia,
ndo hd impedimento algum para que o médico que esteja no
hospital opere um paciente antes operado por outro médico;
que sudorese e febre podem até ocorrer depois de uma perfu-
ragdo intestinal, como também podem acontecer em outros
casos clinicos; [...] (médico Marcos Roberto de Paiva Villela,
£.1.418/1.419).

[...] que a declarante é profissional médica, tendo feito estdgio
no Hospital Mércio Cunha, sabendo ser um dos melhores
equipados da América Latina (médica Maria Cristina Maciel
Marques, irma da vitima, f. 1.448).

Nesse contexto, ndo se constata que o apelante
tenha abandonado o paciente & prépria sorte.

Nao considero demasiadamente grave, a ponto de
ensejar uma condenacdo criminal, o fato de o acusado
estar com seu celular indisponivel durante a madrugada,
principalmente porque deixou o paciente aos cuidados
do plantonista, sem ter constatado, de plano, que o seu
quadro estava se agravando.

Analiso com respeito, mas com reservas, a indig-
nacdo dos familiares quanto ao fato de o apelante ndo
ter sido prontamente localizado para iniciar, de imediato,
o procedimento cirdrgico que “poderia” ter salvado a vida
da vitima.

O ideal realmente seria que o médico tivesse acom-
panhado a vitima em tempo integral, acompanhando a
evolucdo de seu quadro, ainda que néo tenha elementos
suficientes para acreditar em uma complicagéo premente.
Todavia, mesmo o mais combatente dos cirurgides, vez
ou outra, precisa descansar. E da sua natureza humana.

Se o apelante tivesse perfurado o infestino do
paciente, em uma situacdo de impericia; se o apelante se
tivesse negado a atender o paciente que o procurou com
dores apés uma cirurgia; se o apelante tivesse deixado o
hospital sabendo da necessidade urgente de uma inter-
vencdo cirlrgica; se o apelante tivesse abandonado o
paciente em local inadequado e sem profissionais capa-
citados para atendé-lo; nessas condicées, estarfamos
diante de um homicidio culposo.

Essas situacdes ndo se evidenciaram no presente
caso.

Em arremate, vale mencionar a deciséo de absol-
vigdo, em &mbito administrativo, do Conselho Regional
de Medicina acerca dos fatos ora sub judice, cuja ementa
restou assim aprovada:

Néo comete ilicito ético o médico que, ao tratar de um
paciente, atende e age no sentido de resolver possiveis
complicagcdes, mesmo ndo obtendo sucesso (f. 1.675).

Pelo exposto, considerando que as provas cons-
tantes dos autos ndo demonstram que o apelante se



omitiu ou atuou em desacordo com o procedimento
médico esperado para o caso, quebrando seu dever de
cuidado, é de rigor absolvé-lo da imputacdo descrita na
inicial acusatéria.

4 - Dispositivo.

Com tais consideracées, dou provimento ao recurso,
para, com fulcro no art. 386, VI, absolver o apelante
Juliano Nogueira de Morais das imputacées feitas na
dendncia de f. 02/04.

Custas, na forma da lei.

DES. ALEXANDRE VICTOR DE CARVALHO (Revisor)
- De acordo com o Relator.

DES. PEDRO COELHO VERGARA - De acordo com
o Relator.

Sémula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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